
ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABAIANA

“G abinete da Prefeita”

LEI N.° 518/2007

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A 
COBRAR A RETRIBUIÇÃO PREVISTA NO ARTIGO 
68 DO CODIGO CIVIL PELO USO DOS BENS 
MUNICIPAIS

A PREFEITA CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE ITABAIANA ESTADO DA PARAÍBA no 
segutntrS iatnbU1ÇÕeS egaiS’ faÇO Saber qUe a Câmara MuniciPal de Itabaiana-PB aprovou e eu sanciono à

c;prvinncA rti!i0' FlCa1 0 Pod^r ^ xecutlv° autorizado ã cobrar mensalmente das empresas concessionárias de 
a tin en tl/ bf T f 5 de e" e rg ia f le tn ca ’ a§ua e transporte ferroviário, bem como das que exploram as atividades 

nentes a telefonia, televisão a cabo, gas e ainda das que veiculam propaganda e publicidade através de 
pameis e porticos ao ar livre, a devida retribuição prevista no artigo 68 do Código Civil pelo uso que fazem ou 
vierem a fazer das areas físicas do Município, tais como os solos, subsolos e espaços aéreos das estradas ruas
avenidas, praças, jardins e outros logradouros similares. ’ ’

p • f ^ rtT2°' 0  aj'USte da c?bran9a da retribuição prevista no artigo procedente se fará nos termos deste 
Projeto de Lei e mediante a celebração de contratos administrativos de Concessão de Uso.

j '  ^*ca 0 P°der Executivo autorizado a dispensar ou considerar inexigível a licitacão nn<s
moldes dos artigos 13, 24 e 25 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de jUnho de 1993, a celebraf contratos daÇespécie 
com as empresas que presentemente ocupam gratuitamente os próprios municipais.

Art.3°- A retribuição mensal pelo uso do solo, subsolo e 
empresas usuárias terá como base jurídica e financeira a planta , 
lançamento anual do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territc r 

§1° - O cálculo da retribuição pecuniária correspond ei 
metro quadrado tributado pelo IPTU incidente sobre a totalid 
multiplicando pelo somatório das efetivas áreas ocupadas pelos eq

espaço aéreo municipal a ser cobrada pelas 
de valores utilizada pelo Município para o 
ial Urbana( IPTU).
:rá a l%(um por cento) do valor médio do 
áde dos terrenos urbanos sem edificação, 

iiipamentos das empresas.

§2° - O cálculo das efetivas áreas físicas ocupadas p 
conta também as superfícies virtuais ao derredor dos equipame.. 
segurança, potencialmente causarem impedimentos ou embaraçcs 
espaço aéreo. M

§3° - O valor mínimo devido por painel ou pórtico de p 
metros quadrados do solo, subsolo ou espaço aéreo urbano

Kilos equipamentos poderá levar em linha de 
itjitos que, por razões legais, materiais ou de 

à circulação ou à utilização do respectivo

Art.40- A exclusivo talante do Chefe do Poder Executivo . 
outra parte, os contratos de Concessão de Uso de que se trata 
estabelecimento pelo artigo precedente, eleger como critério 
equivalente a cada fatura mensal dos serviços ou mercadorias fornc 
empresa usuária.

l iblicidade corresponderá ao uso de 10 (dez)

ITunicipal, e desde que haja concordância da 
este Projeto de Lei poderão, ao invés do 

bara o pagamento da retribuição o valor 
cidos ao mesmo período ao Município pela



l i

Art.5°- Este Projeto de Lei substitui os ajustes de comodato, autorização ou permissão de uso 
eventualmente assinados no passado, que ficam por conseqüência revogados.

Art.6°- A partir que este Projeto de Lei for aprovado e promulgada a Lei, nenhuma obra física de 
expansão ou implantação de equipamentos poderão as empresas por ela atingidas realizar no território 
municipal sem a prévia e expressa autorização da Chefe do Executivo Municipal, que se manifestará por meio 
de decreto.

§1° - A autorização a ser concedida levará em consideração o compromisso da usuária de emprego 
de tecnologia não-destrutiva e de preservação do meio ambiente.

§2° - O descumprimento previsto na cabeça deste artigo sujeitará a infratora ao pagamento de multa 
administrativa equivalente a 10 (dez) vezes o valor da retribuição prevista pelo,uso do solo, subsolo ou espaço 
aéreo ocupado irregularmente.

Art,7°- Ao 'final das obras que forem realizadas nos próprios municipais pelas usuárias estes deverão 
voltar ao estado em que se encontravam antes.

§1° - Caso a fiscalização municipal constate que a restauração não se deu a contento, notificará a 
empresa responsável para que o faça, fixando-lhe prazo não superior a 60 (sessenta) dias,

§2° - Passando tal lapso de tempo sem solução, o Município providenciará a realização das obras 
necessárias e cobrará da infratora multa administrativa equivalente ao dobro do que comprovadamente gastar 
para a recuperação do seu patrimônio.

Art.8°- Esta Projeto de Lei entrará em vigor após a sua Aprovação e Publicação, sendo auto-aplicáveis 
os seus dispositivos.

Art.9°- Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Itabaiana Gabinete da Préfeita, 03 de dezembro de 2007.

Eurídice Moreira da Silva
Prefeita Constitucional


